PARECER Nº 1425, DE 2014

DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS SOBRE O PROCESSO RGL Nº 5002, DE 2014 

O Ministério Público do Estado de São Paulo, através do Procurador Geral de Justiça, remeteu ao Senhor Presidente desta Assembleia ofício contendo sugestões apresentadas pela Companhia de Entreposto e Armazéns Gerais de São Paulo – CEAGESP, sobre a regulamentação, utilização e fiscalização do uso de agrotóxicos.

A requerimento do Senhor Presidente desta Comissão de Atividades Econômicas, foi a presente documentação autuada para ser examinada por este órgão técnico nos termos do § 12 do artigo 31 do Regimento Interno consolidado. 

Na condição de relator designado para tal, verifica-se que o presente aborda as dificuldades que certos agricultores têm em cumprir as exigências previstas na legislação pátria no que concerne à utilização de agrotóxicos. A matéria é disciplinada pela lei federal n° 7802/89, com as alterações dadas pela lei n° 9974/00, e regulamentada pelo decreto federal n° 4074/2002. 

O Ministério Público Estadual em sede de inquérito civil recebeu as informações e sugestões apontadas pela CEAGESP e as encaminhou a esta Casa. A Lei Orgânica do Ministério Público (LC/734 de 1993) permite-lhe, por meio do artigo 104, VI, sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da legislação em vigor, bem como a adoção de medidas propostas, destinadas à prevenção e controle da criminalidade. Esse é o escopo do ofício em questão, tendo em vista que, de acordo com o artigo 15 da lei federal n° 7802/89, a aplicação de produtos agrotóxicos em desconformidade com a lei é crime sujeito a reclusão:

 Art. 15. Aquele que produzir, comercializar, transportar, aplicar, prestar serviço, der destinação a resíduos e embalagens vazias de agrotóxicos, seus componentes e afins, em descumprimento às exigências estabelecidas na legislação pertinente estará sujeito à pena de reclusão, de dois a quatro anos, além de multa. 
Assim, vem o Ministério Público do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições e com o intuito de preservar os interesses da sociedade, informar esta casa a respeito da problemática que será exposta a seguir.

Cumpre fazer alguns esclarecimentos de ordem técnica a fim de possibilitar a compreensão da problemática apresentada. A utilização de agrotóxicos por parte dos produtores é necessária à atividade agrícola e por isso mesmo regulamentada pela legislação federal supra mencionada. Ocorre que, a utilização de agrotóxicos adequados aos Minor Crops vem sendo inviabilizada por uma série de razões. Minor Crops é a terminologia utilizada para designar culturas para as quais faltam ou existem poucos agrotóxicos. De acordo com o relatório da CEAGESP, o alto custo e as delongas burocráticas para o registro de agrotóxicos vêm impossibilitando o desenvolvimento de produtos apropriados a certas culturas. Cada uma das diferentes culturas requer o desenvolvimento de um agrotóxico próprio, que garanta os níveis de segurança ambiental e de ingestão diária aceitável por parte dos consumidores.

Essa escassez de oferta de agrotóxicos registrados leva os produtores a uma situação desesperadora fazendo com que utilize produtos não registrados. Além de incorrerem em ilícito penal, colocam ainda em risco o equilíbrio ambiental e a saúde do consumidor. A situação retratada no relatório da CEAGESP é de extrema gravidade, pois atenta contra a saúde pública e a segurança alimentar.

Ocorre que, atualmente toda a temática envolvendo utilização e registro de agrotóxicos já está disciplinada por meio de legislação federal. Ainda que a legislação seja inadequada ou criticável do ponto de vista técnico, conforme sustenta a CEAGESP, não cabe ao Estado alterar legislação e normatização federal.  Isso porque, a legislação federal não é omissa. Ao contrário, prevê claramente as regras para o registro de agrotóxicos. Não, pode, portanto, o Estado de São Paulo se sobrepor a essa competência. No que concerne à competência legislativa, o art. 24 da Constituição Federal estabelece que:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;
Mas, ainda que sejam atribuídas tais competências aos Estados, elas possuem caráter suplementar. Ora, a legislação federal já previu as normas gerais para o registro de agrotóxicos. De maneira que, não pode o legislativo paulista alterar as atuais regras para o registro de agrotóxicos.  Pode o Estado, em sua competência legislativa, impor outras restrições ao uso de agrotóxicos, de maneira suplementar (art. 22, II, 6°§ do Decreto federal n° 4074/2002). Entretanto, não é essa a problemática apresentada. De acordo com a CEAGESP, o problema encontra-se na lentidão do órgão responsável pelos registros e nas exigências da legislação federal, que não estariam em conformidade com as necessidades do país. Esta casa legislativa, porém, não tem competência para implantar a modificação legislativa necessária à solução do problema, uma vez que a lei federal já disciplina a matéria.

Ainda, de acordo com a Constituição Federal, em seu art. 23, VIII, é competência da União, Estados e Municípios fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar. É também de natureza concorrente a competência para cuidar da saúde (art. 23, II). Assim, ao Estado de São Paulo cabe implantar as medidas necessárias para desempenhar suas competências constitucionais, mas não pode alterar nem se sobrepor à legislação federal existente no que se refere ao registro de agrotóxicos.  Diante da divisão constitucional de competências e da legislação federal a respeito do registro de agrotóxicos, bem como das disposições sobre rotulagem de produtos agrícolas, revela-se adequada a propositura de indicação ao Governo Federal e ao Congresso Nacional.

Os Estados detêm ainda a competência para fiscalização do uso e consumo de agrotóxicos (art. 71 do decreto federal n° 4074/2002), bem como para a coleta de amostras para análise de fiscalização. O poder de fiscalização é um poder de polícia atribuído ao Estado. Assim, não é possível a delegação de fiscalização às centrais de abastecimento, conforme sugere a CEAGESP. A competência para fiscalização do uso de agrotóxicos pertence ao Poder Executivo, que em uma análise de legalidade e conveniência determina como ela será realizada, em homenagem à separação de poderes. Assim, mostra-se igualmente pertinente a propositura de indicação ao governo estadual paulista, no sentido de garantir a fiscalização no Estado de São Paulo.
Assim, constatamos que a temática em questão é de suma relevância, à qual esta Casa manifesta seu apoio. Todavia, com o intuito de melhor encaminhar a referida reivindicação, faz-se necessário apresentar as seguintes: 

MOÇÃO

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para a Excelentíssima Presidente da República, para os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para os Excelentíssimos Senhores Líderes das bancadas com assento naquelas Casas Legislativas a fim de que empreendam esforços para promover as medidas necessárias ao registro eficaz de agrotóxicos, que possui caráter imprescindível à segurança alimentar do país.

INDICAÇÃO

Indicamos, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Senhor Governador do Estado de São Paulo, a fim de que, por meio dos órgãos competentes, empreenda esforços para garantir a fiscalização sobre o uso de agrotóxicos em horticulturas.

a) José Bittencourt – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo indicação e moção.

Sala das Comissões, em 25/11/2014

a) Itamar Borges – Presidente
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